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Termo de Referência 3/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

3/2025 160436-22 GRUPO DE ARTILHARIA DE 
CAMPANHA/RS

MAURICIO BROLLO 
ADOLFO

31/01/2025 09:26 (v 
1.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

64566000229202598

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação serviço público para a prestação de serviço de distribuição e fornecimento de forma contínua para atender o 22º
Grupo de Artilharia de Campanha Autopropulsado, prestado pela Empresa RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A,
CNPJ 02.016.440/0001-62, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

01

Contratação de serviço
de distribuição e
fornecimento
contínuo de
energia elétrica - Grupo
B3, poder público
federal para atender as
demandas
do 22º GAC AP

691 SV 12 20.000,00 240.000,00

1.2. O serviço é enquadrado como continuado, sendo a vigência anual, sendo que o serviços são oferecidos em regime de
monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação (
Art. 109, da Lei nº 14.133, de 2021);
1.2.1. Desse modo, ao longo da execução do contrato, a Administração deverá:
- Indicar a previsão de recursos orçamentários para lastrear as despesas decorrentes da contratação, a cada exercício financeiro;
- Acautelar-se, a cada ano, de verificar se o monopólio permanece presente (que é a própria justificativa para a inexigibilidade); e
- Autorizar a realização de despesa, nos termos do Decreto nº 10.193, de 2019.
1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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2.1. A contratação da RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, justifica-se pela necessidade de manter a distribuição e
fornecimento de energia elétrica no 22º Grupo de Artilharia de Campanha Autopropulsado e suas dependências, atendendo assim,
a demanda desta Organização Militar.
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar n° 08/2025,
presente nos autos.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme detalhamento a seguir:
1. ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000390/2025
2. Data de publicação no PNCP: 14/05/2024
3. Id do item no PCA: 3
4. Classe/Grupo: 691
5. Identificador da Futura Contratação: 160436-43/2025

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
4.1.1. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;
4.1.2. Serviço a ser executado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, sem interrupção, durante toda a
vigência contratual; e
4.1.3. A Inexigibilidade de Licitação terá vigência de 12 meses ou até a celebração do Termo de Contrato que terá vigência por
prazo indeterminado conforme Art. 109 da Lei 14.133/2021.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do objeto: A contar da data de assinatura do Termo Contratual o serviço será executado por período de
24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, sem interrupção, durante toda a vigência contratual
5.1.2. O modelo de execução contratual será aquele constante no termo de contrato padrão da concessionária, uma vez que se
trata do processo de adesão aos contratos de distribuição e fornecimento de energia elétrica.

LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:
5.2.1. Rua Quinze de Novembro, s/nº, Quartéis, Uruguaiana-RS, CEP 97501-575
5.2.2. Julio de Castilhos, nº 2598, Centro, Uruguaiana-RS, CEP 97501-698

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: executado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, sem
interrupção, durante toda a vigência contratual.

PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO
5.4. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período da execução do contrato.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,

);VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de

e );2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246,

);de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa
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6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.26. O Gestor do contrato deverá coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual. Cabe-lhe,
portanto, tratar com o contratado, exigindo o fiel cumprimento do que foi pactuado, conforme Portaria N° 43-SEF, DE 13 DE
JUNHO DE 2019, EB: 64689.014696/2019-61.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.27. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;
6.28. Fiscalizar a fiel observância das disposições deste Termo e cláusulas contratuais, registrando as ocorrências e as
deficiências porventura existentes e encaminhando cópia a CONTRATADA, para a correção das irregularidades apontadas;
6.29. Designar representante da Administração para atuar como Fiscal de Contrato em conformidade com Art. 117 da Lei 14.133
/2021;
6.30. Publicar em Boletim Interno os nomes dos militares da Organização Militar que atuarão como Fiscais de Contrato;
6.31. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis;
6.32. Manter sob sua guarda os aparelhos de medição e a unidade padrão de ligação, instalados no imóvel, zelando como fiel
depositário pela sua integridade;
6.33. Rejeitar o objeto contratado, caso não atenda aos requisitos constantes deste Termo de referência;
6.34. Manter a CONTRATADA informada de quaisquer atos da Administração Pública que venham a interferir direta ou
indiretamente no serviço contratado;
6.35. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as
mais adequadas;
6.36. Consultar os sistemas de registros de sanções como o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
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Cadastro Informativo de créditos não-quitados - CADIN, Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, Certidão
Negativa de Licitantes Inidôneos - TCU e Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inexigibilidade - CNJ, visando aferir eventual sanção aplicada a CONTRATADA, cujo efeito tome-a proibida de contratar com o
Poder Público;
6.37. Emitir nota de empenho para atender o objeto contratado;
6.38. Efetuar o pagamento dos serviços prestados, na forma e no prazo previsto em lei;
6.39. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CONTRATADA, em
conformidade com a Instrução Normativa RFB Nº 1234 de 11 de janeiro de 2012 e/ou IN SEGES/MP nº 5/2017 ou legislação
vigente;
6.40. Informar a RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A sobre a ocorrência de interrupção na distribuição ou
fornecimento de energia e outros fatos que possam afetar a prestação dos serviços; e

6.41. Garantir o livre acesso aos representantes da RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A devidamente identificados
com crachá funcional, para fins de inspeção, devendo ainda prestar todas as informações pertinentes a ligação de energia, quando
solicitado pela RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.42. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, com a alocação dos empregados necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste processo e em sua proposta;

6.22. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal de
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais nela
empregados;
6.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado a
União ou a entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante
autorizada a descontar dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
6.24. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor
6.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
6.26. Prestar os serviços públicos de distribuição e fornecimento de energia elétrica, de acordo com os padrões de qualidade, de
continuidade e de pressão na rede, conforme a legislação em vigor e com as regras constantes no contrato de prestação de
serviços assinado com o Estado do Rio Grande do Sul;
6.27. Emitir a fatura de cobrança, em nome da CONTRATANTE, CNPJ;
6.28. Comunicar ao Fiscal de Contrato no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços;
6.29. Responder pronta e eficientemente as correspondências e reclamações da CONTRATANTE; 
6.30. Facilitar a fiscalização da Administração quando da execução dos serviços;
6.31. Ressarcir os danos causados em função de defeitos na prestação dos serviços;
6.32. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a Contratante;
6.33. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores
de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
6.34. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais, previstas na legislação social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo
empregatício com a CONTRATANTE;
6.35. E de responsabilidade da CONTRATADA, o fornecimento de todos os insumos, mão de obra, despesas com obrigações
trabalhistas, custos fiscais, despesas decorrentes de acidentes de trabalho, uniformes, bem com os materiais diversos e qualquer
serviço especializado ou não especializado que seja necessário a perfeita e completa execução do objeto contratado;
6.36. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na Inexigibilidade de Licitação;
6.37. Manter atualizado no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores — SICAF, a habilitação jurídica e a regularidade
fiscal e trabalhista, conforme Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, durante toda a execução dos serviços contratados,
sob pena de sofrer as penalidades, previstas neste Termo;
6.38. As condições de habilitação jurídica e a regularidade fiscal e trabalhista, serão verificadas antes da emissão da Nota de
Empenho e do pagamento. Também serão consultados os sistemas de registros de sanções no Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores - SICAF, Cadastro Informativo de Créditos Não-Quitados - CADIN, Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas
- CEIS, Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos e o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, visando aferir eventual sanção aplicada a CONTRATADA, cujo efeito torne-a proibida de
contratar com o Poder Público;
6.39. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
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6.40. Informar o usuário, na fatura do mês de competência, do percentual de reajuste das tarifas e a data de início de sua vigência;
e
6.41. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
 

 

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará  Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou Livro Registro do Fiscal de o
Contrato;

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Liquidação
7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.3. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.
7.4. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:
                   7.4.1. o prazo de validade;
                   7.4.2. a data da emissão;
                   7.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
                   7.4.4. o período respectivo de execução do contrato;
                   7.4.5. o valor a pagar; e
                   7.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante.
7.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)
identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26
DE ABRIL DE 2018).
7.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
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responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 

Prazo de pagamento
7.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 202
 

Forma de pagamento
7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.15.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

DO VALOR E REAJUSTE
7.17. Pela prestação dos serviços contratados a CONTRATANTE pagará a RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A o
valor referente aos serviços básicos, conforme ESTRUTURA TARIFÁRIA da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).
7.18. Para fins de faturamento, o componente de consumo, será efetivamente medido durante o período do faturamento;
7.19. Os reajustes das tarifas serão de acordo com os reajustes aplicados no Sistema Tarifário da ANEEL.
 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

FORMA DE SELEÇÃO
8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na
hipótese do Inciso I, Art. 74, da Lei nº 14.133/2021.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais
como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
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8.6. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 240.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) conforme custos apostos em 2024, .

       9.1.1. o valor corresponde ao custo estimado para um período de 12 meses.
 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 160436;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 171397;

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Interno: I3DACSPENEL;

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

HEDER ADIR MERCANTE SANTOS
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Consumo de Energia Eletrica do 22 GAC AP e VILA MILITAR DOS OFICIAIS.pdf (208.22 KB)
Anexo II - Contrato de concessao antiga RGE n 13_97.pdf (133.65 KB)
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